PARECER Nº176/2012/CETRAN/SC
Interessado: Giovanni Dotti Lemos – JARI da 3ª CIRETRAN
Assunto: Veículo movido à GNV com CSV vencido
Conselheiro Relator: José Vilmar Zimmermann
EMENTA: A regulamentação vigente não obriga o porto dos documentos que comprovam a aprovação do veículo movido a GNV na inspeção periódica anual. A apresentação do CSV constitui uma condição para que o veículo movido à GNV seja licenciado. Assim, a consequência jurídica imposta pelo Contran para o desrespeito à obrigação de submeter à inspeção anual o veículo que utiliza GNV como combustível é o seu não licenciamento pelo órgão competente. Se fosse o caso de se autuar com base no inciso VIII do art. 230 do CTB a conduta em apreço, caberia ao Detran e aos seus agentes fazê-lo no momento em que o interessado, de posse do seu veículo, os procurasse para realizar o licenciamento anual, e não em outra ocasião, com o veículo já licenciado.

I. 
Consulta:

1.

O Policial Militar Giovanni Dotti Lemos, membro da JARI da 3ª Ciretran, consulta este Conselho acerca do procedimento a ser adotado quando da fiscalização de veículos movidos a Gás Natural Veicular – GNV, cujo Certificado de Segurança Veicular se encontre com a validade expirada. 

2. 

Aduz, o consulente, que alguns agentes de trânsito têm autuado essas condutas no art. 230 inciso VIII do CTB, código de infração 662-9-0, (conduzir o veículo sem ter sido submetido á inspeção de segurança veicular, quando obrigatória), mas lembra que a Resolução 084/98 do Contran, que estabelece normas referentes à Inspeção Técnica de Veículos, encontra-se com seus efeitos suspensos pela similar de número 107/99. Observa, ainda o consultante, que o CSV e o selo de inspeção não são documentos de porte obrigatório, lembrando que, de acordo com a regulamentação, o Detran não deveria expedir o CRLV sem que o proprietário do veículo com GNV tenha apresentado o competente CSV. 

II. 
Fundamentação técnica:


3. 

Para melhor contextualização do objeto da presente consulta, pede-se vênia para transcrever os dispositivos normativos que regem a matéria, notadamente o art. 7º da Resolução nº 292/08 do Contran:

Art. 7º É permitido, para fins automotivos, exceto para ciclomotores, motonetas, motocicletas e triciclos, o uso do Gás Natural Veicular – GNV como combustível.

§1º Os componentes do sistema devem estar certificados no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, conforme regulamentação específica do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO.

§2º Por ocasião do registro será exigido dos veículos automotores que utilizarem como combustível o Gás Natural Veicular – GNV:

I - Certificado de Segurança Veicular – CSV expedido por Instituição Técnica Licenciada pelo DENATRAN e acreditada pelo INMETRO, conforme regulamentação específica, onde conste a identificação do instalador registrado pelo INMETRO, que executou o serviço.

II – O Certificado Ambiental para uso de Gás Natural em Veículos Automotores – CAGN, expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, ou aposição do número do mesmo no CSV.

§ 3º Anualmente, para o licenciamento dos veículos que utilizam o Gás Natural Veicular como combustível será exigido a apresentação de novo Certificado de Segurança Veicular – CSV.
4. 

Indubitavelmente, o § 3º do artigo acima transcrito determina que os veículos que utilizam GNV como combustível sejam inspecionados anualmente para obtenção do CSV. Não bastasse isso, o art. 3º da Portaria nº 104/06 do Inmetro também é categórico ao determinar que as inspeções periódicas de segurança dos veículos rodoviários com sistemas de gás natural, realizadas por Organismo de Inspeção Acreditado (OIA) ou Entidade Técnica Pública ou Paraestatal (ETP), devem ser feitas a cada 12 (doze) meses, a partir da data das suas instalações.

5. 

A questão não se soluciona, apenas, verificando se a conduta de dirigir veículo movido à GNV, cuja modificação conste regularmente do CRLV, mas que não tenha sido submetido à inspeção periódica a que se referem os mencionados dispositivos legais, conjugaria todos os elementos característicos do tipo infracional descrito no art. 230, VIII, do CTB (conduzir o veículo sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular, quando obrigatória).

6. 

Tendo em vista o disposto no art. 161, parágrafo único, do CTB, faz-se necessário realizar uma análise mais criteriosa do assunto. Como a obrigação cuja inobservância se discute neste parecer decorre de um comando normativo ditado pelo Contran, a resposta para a indagação do consultante deve ser buscada na própria norma regulamentadora, eis que as infrações cometidas em relação às resoluções do Contran devem ter suas penalidades e medidas administrativas definidas nas próprias resoluções.

7. 

Sob esta ótica, embora o Contran não tenha especificado qual seria a infração cometida por quem deixasse de submeter o veículo movido à GNV à inspeção periódica anual, o § 3º do art. 7º da Res. 292/08 põe em evidência qual é a consequência jurídica do desrespeito dessa obrigação: o veículo não deve ser licenciado.
8. 

Com efeito, a infração do inciso VIII do art. 230 do CTB se refere à inspeção de segurança veicular obrigatória por força do próprio CTB, notadamente aquela determinada pelo art. 104, regulamentada pela Resolução nº 84/98 e cuja exigência se encontra suspensa por força da Resolução nº 107/99.

9. 

Outro problema seria a apuração da infração em tela, uma vez que, como bem lembrou o autor da consulta, o CSV e o selo de inspeção não são documentos de porte obrigatório. Os documentos de porte obrigatório estão relacionados nas Resoluções nº 205/06 e 238/07 do Contran e nesse elenco não figuram os mencionados documentos. “No Estado Democrático de Direito, os indivíduos são livres para governar sua conduta em sociedade e gozam da garantia de que apenas a lei poderá interferir para dimensionar e delimitar essa liberdade” (1). Destarte, não havendo mandamento expresso determinando o porte do CSV e do selo de inspeção, descabe ao intérprete e ao agente fiscalizador inovarem a fim criar essa obrigação, quando as normas emanadas dos organismos especializados a que a comunidade ou a própria lei delega a função de regrar a convivência social não o faz.

10. 

Diante desse fato criar-se-ia uma situação, no mínimo, teratológica, pois se o condutor de veículo movido à GNV que se encontrasse com o CSV vencido, de boa-fé, apresentasse o documento no momento da fiscalização, estaria sujeito à punição, ao passo que se deixasse de exibir o documento ao agente fiscalizatório, poderia sair incólume. Com o devido respeito, não parece razoável imaginar que essa seria a dinâmica proposta pelo arcabouço jurídico em vigor.

11. 

Uma análise mais detida da rotina alinhada na regulamentação vigente nos oferece um cenário mais consentâneo se compreendermos o momento em que se configuraria a infração do inciso VIII do art. 230 do CTB. De fato, a forma como a matéria se encontra disciplinada nos oferece uma ideia mais adequada de quem teria competência para fiscalizar essa transgressão e do momento adequado para apuração desse ilícito. Ora, sendo o Detran quem detém competência para licenciar o veículo e considerando que a apresentação do CSV é uma condição para que o veículo movido à GNV seja licenciado, se fosse o caso de se autuar com base no inciso VIII do art. 230 caberia ao Detran e aos seus agentes fazê-lo no momento em que o interessado, de posse do seu veículo, os procurasse para realizar o licenciamento anual, e não em outra ocasião, com o veículo já licenciado. 

III. 
Considerações finais:

12. 

Sintetizando o acima averbado, e respondendo à consulta em voga, pode-se asseverar que:

 a) os documentos que comprovam a aprovação do veículo movido a GNV na inspeção periódica anual não são de porte obrigatório;

b) sendo, a apresentação do CSV, uma condição para que o veículo movido à GNV seja licenciado, a consequência jurídica imposta pelo Contran para o desrespeito à obrigação de submeter à inspeção anual o veículo que utiliza GNV como combustível é o seu não licenciamento;

c) se fosse o caso de autuar com base no inciso VIII do art. 230 do CTB, caberia ao Detran e aos seus agentes fazê-lo no momento em que o interessado, de posse do veículo, os procurasse para realizar o licenciamento anual, e não em outra ocasião, com o veículo já licenciado.



Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito, ex-conselheiro e representante da Polícia Rodoviária Federal na Câmara Temática de Esforço Legal do Conselho Nacional de Trânsito, Rubens Museka Junior.



                                                                     Florianópolis, 27 de agosto de 2012.

José Vilmar Zimmermann
Conselheiro Representante da FECTROESC

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 034, realizada em 27 de agosto de 2012.

Luiz Antonio de Souza

Presidente

(1) THEODORO JÚNIOR, Humberto. O juiz e a revelação do direito in concreto. Júris Síntese nº 31, set-out/2001.
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